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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS. LEI MUNICIPAL Nº 1.688/199 REVOGADA EXPRESSAMENTE PELA LEI 4.033 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014. PERDA DO OBJETO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 
PROCESSO JULGADO EXTINTO.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70063135503 (N° CNJ: 0506113-15.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE DOIS IRMAOS 


	REQUERIDO

	PREFEITO MUNICIPAL DE DOIS IRMAOS 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade dos parágrafos 1° e 2° do art. 4°, 5°, 6° da Lei 1.688, de 25 de novembro de 1999, do Município de Dois Irmãos, por afronta ao disposto nos artigos 8°, caput e 163, caput, da Constituição Federal, combinados com o art. 175, caput, do mesmo diploma legal.

Notificado, o Município de Dois Irmãos informou que em 10 de dezembro de 2014, entrou em vigor a Lei Municipal 4.033/2014, a qual revogou a Lei 1.688/99. Requereu a extinção do processo por perda do objeto.
A Câmara Municipal de Dois Irmãos, ao prestar informações, manifestou-se no mesmo sentido do Município, requerendo a extinção do feito.

O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, pugnou pela manutenção da norma questionada.

Com vista, manifestou-se o Procurador-Geral de Justiça pela extinção do feito, em razão da ausência de interesse de agir, pela perda do objeto, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC.
Vieram conclusos para julgamento.

Foi o relatório.
Decido.
A presente Ação Direta de Inconstitucionalidade objetiva declaração de inconstitucionalidade da Lei 1.688, de 25 de novembro de 1999, do Município de Dois Irmãos, mais precisamente dos parágrafos 1° e 2° do art. 4°, 5°, 6°, por afronta ao disposto nos artigos 8°, caput e 163, caput, da Constituição Federal, combinados com o art. 175, caput.

Nesse diapasão, nenhum reparo há a considerar no Parecer Ministerial de lavra do e. Procurador-Geral de Justiça, visto que, de forma lúcida e atida ao material aportado no caderno processual, esgotou as possibilidades de fato e de direito a serem respectivamente analisadas e aplicadas ao caso concreto. Dizer mais seria pura tautologia, pelo que peço vênia para transcrever trecho dos fundamentos, fazendo-os parte integrante de minhas razões de decidir:
(...)

A presente ação direta de inconstitucionalidade tem por objeto a Lei Municipal n.º 1.688, de 25 de novembro de 1999, do Município de Dois Irmãos, que estabelece normas para a exploração de serviços de automóveis de aluguel (táxi) e dá outras providências, especificamente dos parágrafos 1º e 2º do artigo 4º, 5º, 6º, tendo por fundamento a inconstitucionalidade de ordem material por ferirem o princípio da obrigatoriedade de prévia licitação para delegação de serviços públicos, exigência de matriz constitucional consagrada no caput do artigo 163 da Constituição Estadual em simetria ao artigo 175 da Carta Federal. 

Ocorre, porém, que, com o advento da Lei Municipal n.º 4.033/2014, de 10 de dezembro de 2014 (fls. 135/146) que estabelece normas para a exploração de serviços de automóveis de aluguel (táxi) e dá outras providências, houve revogação da Lei 1.688/99, como expressamente reza o artigo 32:

Art. 32. Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação, revogando a legislação contrária, especialmente a Lei 1.688 de 15 de dezembro de 1999.

Destarte, a presente ação direta de inconstitucionalidade perdeu o objeto, pois a legislação superveniente revogou o texto impugnado. 

Note-se que, quando, no decorrer de ação direta de inconstitucionalidade intentada em desfavor de determinada norma, esta é revogada, ou mesmo alterada, imperativo reconhecer que houve perda do objeto do pedido deduzido na exordial, pois a normativa, tendo sido “retirada” do ordenamento jurídico, não representa afronta aos ditames constitucionais. 

A jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul já se firmou no sentido de considerar prejudicado o pedido de declaração de inconstitucionalidade de ato normativo, na hipótese da sua modificação. Nesse sentido, cabe trazer à colação alguns precedentes recentes:

ÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI - PIRATINI Nº 1.384/13 E LEI - PIRATINI Nº 1.383/13, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI - PIRATINI Nº 1.472/13. POSTERIOR REVOGAÇÃO. PERDA DO OBJETO CONFIGURADA. 1. A presente ação direta de inconstitucionalidade tem por objeto parte do artigo 1º da Lei - Piratini nº 1.384, de 25JAN13 e parte do Anexo Único da Lei - Piratini nº 1.383, de 25JAN13, na sua redação dada pela Lei - Piratini nº 1.472, de 11DEZ13. Contudo, após o ajuizamento da presente ação direta de inconstitucionalidade, foi promulgada a Lei - Piratini nº 1.538, de 30JUN14 que no seu art. 9º revogou expressamente as Leis - Piratini nº 1.378/13, nº 1.383/13, 1.384/13 e 1.472/13, o que conduz à perda do objeto da demanda. 2. Processo extinto, na forma do art. 267, IV, do CPC. Precedentes conferidos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060074341, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 15/12/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE RIO GRANDE. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO PARA PERMISSÃO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TÁXI. REVOGAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL IMPUGNADO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. Caso em que o Ministério Público busca a extirpação do ordenamento jurídico do Decreto n.º 7.788/01 de Rio Grande, que versa sobre a prestação do serviço municipal de táxis, sob a alegação de que possui vícios formais e materiais que o tornam inconstitucional. 2. Município de Rio Grande que informa a edição de decreto revogando a norma impugnada após a proposição da ação, com o que ocorreu a perda superveniente do objeto da demanda, e, por consequência não há mais interesse de agir da parte autora, impondo-se a extinção do feito, sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. AÇÃO EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. DECISÃO MONOCRÁTICA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061141032, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 05/11/2014).

Tendo em vista que a nova Lei, a princípio, apresenta inconstitucionalidade em alguns de seus preceitos, o Ministério Público procederá à análise, para eventual ajuizamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Pelo exposto, julgo extinto o feito pela perda de objeto, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC.
Intimem-se.
Porto Alegre, 06 de julho de 2015.

Des. Túlio de Oliveira Martins,

Relator.
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